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ANEXO III - DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS ECONÔMICAS 

 

DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

ECONÔMICAS 

CONTRATAÇÃO DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA (PPP), NA 

MODALIDADE DE CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, DESTINADA À 

IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA INFRAESTRUTURA DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, ABRANGENDO A ELABORAÇÃO 

DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS OBRAS E INTERVENÇÕES 

NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO, 

REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO 

CENTRAL NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO 

ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS 

INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E MACRODRENAGEM 

ESTRITAMENTE VINCULADAS À PROTEÇÃO, À ESTABILIDADE, À 

INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À DISPONIBILIDADE DO 

ATIVO CONCEDIDO, COM A FINALIDADE DE ASSEGURAR SUA 

ADEQUADA UTILIZAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

 



 

 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º XXXXXX 

 

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES INTRODUTÓRIAS 

 

O presente ANEXO integra o EDITAL da LICITAÇÃO, na 

modalidade de Concorrência, com vistas à seleção da proposta 

mais vantajosa para contratação de PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

(PPP), na modalidade de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, destinada 

à implantação e à gestão da infraestrutura do Centro 

Administrativo Municipal, abrangendo a elaboração dos projetos, 

a execução das obras e intervenções necessárias à restauração, 

recuperação, requalificação, adaptação, modernização, 

conservação e manutenção predial da Estação Ferroviária 

Central de Bauru (Estação Central Noroeste) para uso como 

Centro Administrativo Municipal, compreendendo, inclusive, as 

intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente 

vinculadas à proteção, à estabilidade, à integridade, à 

funcionalidade e à disponibilidade do ativo concedido, com a 

finalidade de assegurar sua adequada utilização pela 

Administração Pública, em conformidade com o disposto na Lei 

Federal n.º 11.079, de 30 de dezembro de 2004 (Lei Federal de PPPs), e na 

Lei Municipal n.º 6.787, de 12 de m a i o  d e  2 0 1 6  (Lei Municipal de 

PPPs). 

 

Este ANEXO, complementa as disposições do EDITAL, 

estabelece as diretrizes que deverão ser observadas pelos 



 

 

LICITANTES quanto à elaboração de suas PROPOSTAS 

ECONÔMICAS, assim como os critérios objetivos que serão 

observados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO para seu julgamento e 

classificação. 

 

As PROPOSTAS ECONÔMICAS deverão considerar as 

características específicas do ativo público objeto da CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, inclusive sua natureza de bem público afetado à 

utilização administrativa, as diretrizes de preservação, restauro e 

intervenções compatíveis, o regime de posse direta, compartilhada e 

precária conferido à futura CONCESSIONÁRIA, bem como as limitações 

decorrentes das aprovações, autorizações, licenças e manifestações dos 

órgãos competentes, nos termos do EDITAL, do CONTRATO e de seus 

ANEXOS. 

 

2. DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS À ELABORAÇÃO DAS 

PROPOSTAS ECONÔMICAS 

 

 
2.1. DIRETRIZES GERAIS 

 

A PROPOSTA ECONÔMICA, elaborada em 

conformidade com o disposto neste ANEXO, deverá observar 

todos os requisitos formais previstos no EDITAL, e seu conteúdo 

deverá ser expresso em carta dirigida à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, 

observado o Modelo de Carta de Apresentação da PROPOSTA 

ECONÔMICA constante deste ANEXO. 

 

A PROPOSTA ECONÔMICA deverá refletir exclusivamente o 

escopo de obrigações atribuído à CONCESSIONÁRIA no EDITAL, no 



 

 

CONTRATO e em seus ANEXOS, não podendo incluir custos relativos a 

atividades, serviços ou encargos que tenham sido expressamente 

reservados ao PODER CONCEDENTE ou excluídos do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA 

 

Cada LICITANTE deverá apresentar apenas uma 

PROPOSTA ECONÔMICA, sob pena de desclassificação sumária do 

certame, devendo nela indicar o valor da CONTRAPRESTAÇÃO 

MENSAL MÁXIMA ofertada, expressa em Reais (R$), tendo por data 

base a DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES. 

 

A PROPOSTA ECONÔMICA deverá considerar, dentre 

outros elementos incidentes sobre a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA: 

 

a) todos os investimentos, obras, intervenções, serviços técnicos 

expressamente atribuídos à CONCESSIONÁRIA, tributos, custos, despesas, 

seguros, garantias, encargos financeiros, encargos trabalhistas, 

previdenciários, ambientais, urbanísticos, patrimoniais e demais 

dispêndios necessários à execução das obrigações atribuídas à 

CONCESSIONÁRIA, considerados, quando aplicáveis, os valores, 

condições, limites, marcos, procedimentos de medição e regras de 

desembolso do APORTE DE RECURSOS previsto no EDITAL, no CONTRATO 

e no ANEXO XII; 

 

b) a PROPOSTA ECONÔMICA deverá considerar, ainda, as diretrizes 

constantes do ANEXO XIII, relativo às diretrizes preliminares de patrimônio 

histórico, restauro e intervenções compatíveis, inclusive quanto às 

limitações construtivas, condicionantes técnicas, compatibilização de 



 

 

projetos, aprovações de órgãos competentes, preservação de 

elementos de valor histórico e eventuais impactos sobre prazo, 

metodologia executiva, custos e riscos da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA. 

 

c) os riscos assumidos pela CONCESSIONÁRIA no âmbito da 

execução das obras, intervenções, projetos, serviços técnicos, 

conservação e manutenção predial que compõem a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, inclusive aqueles relacionados à 

compatibilização de projetos, interfaces com órgãos 

competentes, preservação patrimonial, restauro, intervenções em 

imóvel existente, drenagem e macrodrenagem estritamente 

vinculadas ao ativo concedido, observada a matriz de riscos 

constante do CONTRATO; 

d) os mecanismos de aferição, medição, comissionamento, 

aceite, disponibilidade, desempenho, glosas, descontos e ajustes 

que impactarão a CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL EFETIVA, conforme 

previsto no EDITAL, no CONTRATO, no ANEXO X e no ANEXO XI;  

 

e) o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, conforme definido 

no EDITAL e no CONTRATO, contado a partir do marco contratual 

neles indicado, admitida eventual prorrogação apenas nas 

hipóteses, condições e limites previstos na legislação aplicável e 

nos instrumentos da contratação; 

 

f) as as perspectivas do LICITANTE quanto à eventual 

exploração de RECEITAS ACESSÓRIAS, desde que previamente 

autorizadas pelo PODER CONCEDENTE, compatíveis com a 

destinação pública do Centro Administrativo Municipal, com as 

diretrizes de preservação, restauro e intervenção compatível, 



 

 

com as limitações de uso do bem público, com a titularidade 

pública do imóvel, com o regime de posse direta instrumental e 

uso compartilhado, e com as demais condições previstas no 

EDITAL, no CONTRATO e em seus ANEXOS, observado o 

compartilhamento econômico, abatimento ou destinação em 

favor do PODER CONCEDENTE, quando previsto na modelagem 

econômico-financeira, sem que tal possibilidade constitua direito 

adquirido, exclusivo ou incondicionado da CONCESSIONÁRIA;  

 

g) a a reversibilidade dos bens, obras, intervenções, acessões, 

instalações, projetos, documentos técnicos, elementos de as built, 

sistemas, equipamentos, garantias transferíveis e demais 

elementos vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

observadas as condições fixadas no CONTRATO, no inventário de 

BENS REVERSÍVEIS, nos termos de recebimento, comissionamento, 

aceite, uso compartilhado, reversão e devolução do ativo, dos 

BENS REVERSÍVEIS e da posse direta instrumental;  

 

h) as demais obrigações constantes do EDITAL, do CONTRATO, 

de seus ANEXOS, da legislação aplicável e das normas expedidas 

pelos órgãos competentes. 

 

As As PROPOSTAS ECONÔMICAS deverão ter validade 

mínima de 12 (doze) meses, contados da DATA DE ENTREGA DOS 

ENVELOPES, ou outro prazo expressamente previsto no EDITAL, 

devendo ser mantidas, durante esse período, todas as condições 

nelas contidas. 

 

Somente serão consideradas as PROPOSTAS 



 

 

ECONÔMICAS que abranjam a totalidade do objeto da 

CONCESSÃO ADMINISTRATIVA e das obrigações atribuídas à 

CONCESSIONÁRIA, nos exatos termos do EDITAL, do CONTRATO e 

deste ANEXO, vedadas propostas parciais, alternativas, 

condicionadas, vinculadas a evento futuro não previsto no EDITAL 

ou que excluam riscos expressamente alocados à 

CONCESSIONÁRIA. 

 

 
2.2. DIRETRIZES DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS 
PROPOSTAS ECONÔMICAS 

 

As PROPOSTAS ECONÔMICAS deverão observar, estrita 

e literalmente, o modelo estabelecido a seguir: 

 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ECONÔMICA 

 

 

 

[local], [•] de [•] de [•]. 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BAURU/SP 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º [•]/2026. CONTRATAÇÃO DE 

PARCERIA PÚBLICO PRIVADA, NA MODALIDADE DE CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, DESTINADA À IMPLANTAÇÃO E À GESTÃO DA 

INFRAESTRUTURA DO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, 

ABRANGENDO A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS, A EXECUÇÃO DAS 

OBRAS E INTERVENÇÕES NECESSÁRIAS À RESTAURAÇÃO, 

RECUPERAÇÃO, REQUALIFICAÇÃO, ADAPTAÇÃO, MODERNIZAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO PREDIAL DO COMPLEXO DA 



 

 

ESTAÇÃO FERROVIÁRIA CENTRAL DE BAURU (ESTAÇÃO CENTRAL 

NOROESTE) PARA USO COMO CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL, 

COMPREENDENDO, INCLUSIVE, AS INTERVENÇÕES DE DRENAGEM E 

MACRODRENAGEM ESTRITAMENTE VINCULADAS À PROTEÇÃO, À 

ESTABILIDADE, À INTEGRIDADE, À FUNCIONALIDADE E À 

DISPONIBILIDADE DO ATIVO CONCEDIDO 

 

 

PROPOSTA ECONÔMICA 

 

Prezados Senhores, 

 

1. Em atendimento ao disposto no EDITAL da CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

N.º [•]/2026, destinada à contratação de PARCERIA PÚBLICO PRIVADA, na 

modalidade de CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, para implantação e 

gestão da infraestrutura do Centro Administrativo Municipal, abrangendo 

a elaboração dos projetos, a execução das obras e intervenções 

necessárias à restauração, recuperação, requalificação, adaptação, 

modernização, conservação e manutenção predial do Complexo da 

Estação Ferroviária Central de Bauru (Estação Central Noroeste), inclusive 

as intervenções de drenagem e macrodrenagem estritamente 

vinculadas à proteção, à estabilidade, à integridade, à funcionalidade e 

à disponibilidade do ativo concedido, apresentamos nossa PROPOSTA 

ECONÔMICA. 

 

 

2. Propomos, a título de CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada, 

conforme definido no EDITAL, o valor de R$ [•] ([•] reais), na data-base da 

DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES, valor este que considera: 

 



 

 

a) todos os investimentos, obras, intervenções, serviços técnicos, 

tributos, custos, despesas, seguros, garantias, encargos financeiros, 

encargos trabalhistas, previdenciários, ambientais, urbanísticos, 

patrimoniais e demais dispêndios necessários à execução das 

obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA, nos termos do EDITAL, do 

CONTRATO e de seus ANEXOS; 

 

b) os riscos a serem assumidos pela CONCESSIONÁRIA no âmbito da 

execução dos projetos, obras, intervenções, conservação, manutenção 

predial e demais obrigações que compõem a CONCESSÃO 

ADMINISTRATIVA, caso nos sagremos vencedores do certame, observada 

a matriz de riscos constante do CONTRATO; 

 

c) o prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, conforme definido no 

EDITAL e no CONTRATO, contado a partir do marco contratual neles 

indicado, admitida eventual prorrogação apenas nas hipóteses, 

condições e limites previstos na legislação aplicável e nos instrumentos 

da contratação; 

 

d) nossas perspectivas quanto à eventual exploração de 

RECEITAS ACESSÓRIAS, quando admitidas, desde que compatíveis 

com a destinação pública do Centro Administrativo Municipal, 

com as diretrizes de preservação, restauro e intervenção 

compatível, com as limitações de uso do bem público, com as 

normas expedidas pelos órgãos competentes e com as condições 

previstas no EDITAL, no CONTRATO e em seus ANEXOS; 

 

e) a reversibilidade dos bens, obras, intervenções, acessões, 

instalações, projetos, documentos técnicos, sistemas, equipamentos e 



 

 

demais elementos vinculados à CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, 

observadas as condições fixadas no CONTRATO; e 

 

f) as demais obrigações constantes do EDITAL, do CONTRATO, 

dos ANEXOS e legislação de regência. 

 

3. Declaramos, expressamente, que: 

 

 

i) Manteremos válida esta PROPOSTA ECONÔMICA pelo prazo 

mínimo de 12 (doze) meses, contados da DATA DE ENTREGA DAS 

PROPOSTAS; 

 

ii) Concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com 

as condições da contratação estabelecidas no EDITAL e seus 

ANEXOS; 

 

iii) Confirmamos que temos pleno conhecimento das áreas, 

edificações, condições físicas, operacionais, urbanísticas, 

patrimoniais, ambientais e técnicas relacionadas à execução do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, inclusive quanto à 

natureza do imóvel existente, às limitações decorrentes de sua 

proteção patrimonial, às diretrizes de restauro e intervenção 

compatível, ao regime de posse direta, compartilhada e precária 

e às interfaces com o PODER CONCEDENTE e com os órgãos 

competentes; 

 

iv) Assumimos, desde já, a integral responsabilidade pela 

realização de todos os investimentos, projetos, obras, 

intervenções, conservação, manutenção predial e demais 



 

 

obrigações atribuídas à CONCESSIONÁRIA no EDITAL, no 

CONTRATO e em seus ANEXOS, observados os parâmetros de 

desempenho, disponibilidade, qualidade, preservação 

patrimonial e demais indicadores aplicáveis; 

 

v) Declaramos que a PROPOSTA ECONÔMICA considera as 

diretrizes preliminares de patrimônio histórico, restauro e 

intervenções compatíveis, inclusive os custos, prazos, 

condicionantes, restrições técnicas, aprovações, autorizações e 

eventuais ajustes de projeto decorrentes das manifestações dos 

órgãos competentes, nos termos do EDITAL, do CONTRATO e de 

seus ANEXOS 

 

vi) A PROPOSTA ECONÔMICA ora apresentada foi elaborada de 

maneira independente, e seu conteúdo não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outra participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO, 

por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

vii) A intenção de apresentar a presente PROPOSTA ECONÔMICA 

não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outra 

participante potencial ou de fato da LICITAÇÃO, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa; 

 

viii) Não tentamos, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, 

influir na decisão de qualquer outra participante potencial ou de 

fato da LICITAÇÃO quanto a participar ou não do referido certame; 

 

ix) O conteúdo da PROPOSTA ECONÔMICA ora apresentada não 



 

 

foi e não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outra participante 

potencial ou de fato da LICITAÇÃO antes da ADJUDICAÇÃO do 

objeto da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA; 

 

x) O conteúdo da PROPOSTA ECONÔMICA ora apresentada não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante do Município de Bauru/SP antes da 

abertura oficial das PROPOSTAS ECONÔMICAS, ressalvadas as 

informações públicas disponibilizadas no âmbito da LICITAÇÃO, da 

consulta pública, da audiência pública, dos esclarecimentos, das 

respostas a impugnações e dos documentos oficiais do certame; e 

 

xi) Cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos 

contidos no EDITAL, inclusive as condições de habilitação e 

apresentação dos documentos exigidos para os respectivos 

ENVELOPES, nos termos da disciplina procedimental do certame. 

 

xii) que a PROPOSTA ECONÔMICA considera as intervenções de 

drenagem e macrodrenagem apenas na medida em que sejam 

estritamente vinculadas à proteção, à estabilidade, à 

integridade, à funcionalidade e à disponibilidade do ativo 

concedido, não abrangendo obras autônomas de infraestrutura 

urbana geral ou intervenções desvinculadas da implantação, 

conservação, manutenção ou adequada utilização do Centro 

Administrativo Municipal; 

 

 

[LICITANTE ou CONSÓRCIO] 



 

 

 

 

[assinatura do(s) representante(s) legal(is) 

 

 

 

3. DOS FATORES DE DILIGÊNCIA OU DESCLASSIFICAÇÃO 

 

 

Havendo necessidade, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

poderá promover diligências e solicitar esclarecimentos sobre as 

informações e dados apresentados pelos LICITANTES nas 

PROPOSTAS ECONÔMICAS, observados os princípios da isonomia, 

da vinculação ao instrumento convocatório, da motivação, do 

julgamento objetivo e da seleção da proposta mais vantajosa, 

inclusive para confirmar, quando aplicável, a exequibilidade da 

proposta. 

 

As diligências não poderão resultar na alteração do valor da 

PROPOSTA ECONÔMICA, na inclusão posterior de condição essencial 

não apresentada no momento oportuno, na substituição da proposta 

originalmente ofertada ou na modificação de seu conteúdo substancial, 

admitindo-se apenas esclarecimentos, complementações formais, 

comprovação de premissas, demonstração de exequibilidade e 

saneamento de falhas que não comprometam a isonomia entre os 

LICITANTES. 

 

O não atendimento, o atendimento intempestivo, 

insatisfatório ou insuficiente às solicitações formuladas pela 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO, quando indispensáveis à aferição da 

regularidade, consistência ou exequibilidade da PROPOSTA 



 

 

ECONÔMICA, acarretará a desclassificação do LICITANTE, 

mediante decisão motivada. 

 

Também será desclassificado o LICITANTE: 

 

a) que não apresentar os documentos exigidos para o ENVELOPE 

correspondente à PROPOSTA ECONÔMICA, de acordo com as 

formas, diretrizes, exigências e condições estabelecidas no EDITAL 

e neste ANEXO; 

 

b) cujos documentos não estiverem assinados por pessoa 

habilitada, admitida assinatura eletrônica válida, quando 

prevista no EDITAL e na legislação aplicável;  

 

c) cuja PROPOSTA ECONÔMICA não estiver redigida em Língua 

Portuguesa; 

 

d) cuja PROPOSTA ECONÔMICA não estiver totalmente 

expressa em Reais (R$); 

 

e) cujo valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada 

seja superior ao limite máximo admitido no EDITAL ; 

 

f) cuja PROPOSTA ECONÔMICA tenha considerado qualquer 

benefício fiscal que possa vir a ser conferido à CONCESSIONÁRIA, 

no âmbito da União, do Estado e/ou do MUNICÍPIO, durante o 

prazo da CONCESSÃO ADMINISTRATIVA, sem que efetivamente 

exista, no momento da LICITAÇÃO, ou implique oferta submetida a 

condição ou termo não previsto neste EDITAL; 



 

 

 

g) cuja PROPOSTA ECONÔMICA apresente preço ou vantagem 

baseados nas PROPOSTAS ECONÔMICAS dos demais LICITANTES; 

ou 

 

h) cujas PROPOSTAS ECONÔMICAS apresentem vícios ou 

omitam qualquer elemento solicitado. 

 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

ECONÔMICAS  

 

O critério de julgamento da LICITAÇÃO será o de menor valor 

da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA ofertada, observado o limite 

máximo estabelecido no EDITAL e as demais condições previstas neste 

ANEXO. 

 

Será classificado em primeiro lugar o LICITANTE que 

apresentar a menor CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA, desde que 

sua PROPOSTA ECONÔMICA atenda integralmente às exigências do 

EDITAL, do CONTRATO e de seus ANEXOS, e seja considerada exequível 

pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

 

As demais PROPOSTAS ECONÔMICAS serão classificadas em 

ordem crescente de valor da CONTRAPRESTAÇÃO MENSAL MÁXIMA 

ofertada. 

 

Na hipótese de empate entre duas ou mais PROPOSTAS 

ECONÔMICAS, serão observados os critérios de desempate previstos no 

EDITAL e na legislação aplicável. 



 

 

 

Não serão admitidas propostas alternativas, condicionadas, 

com ressalvas, com valores variáveis não previstos no EDITAL ou 

vinculadas a premissas não constantes dos documentos da LICITAÇÃO. 

 

 

* * * 
 

 

 


